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1. O novo paradigma e os países gigantes

O novo paradigma que se desenha com a chamada sociedade pós- 
industrial, embora embasado na revolução tecnológica, da informação e dos serviços, e 
em um modelo de crescente sofisticação dos processos de gestão e dos recursos 
humanos, caracteriza-se também por uma sistemática inversão de sinais em relação à 
sociedade industrial que a precedeu. Uma delas refere-se às novas identidades culturais, 
baseadas em critérios de raça, gênero ou de grupos etários. A volta à natureza, através 
de promoção do meio ambiente e dos produtos naturais contra a civilização industrial, 
destrutiva e perdulária,é outra dimensão importante que aproxima, sob muitos aspectos, 
as sociedades avançadas da Terceira Onda do modelo mais primitivo da Primeira Onda, 
identificado com a sociedade tradicional e agrária.

De um modo geral, emergem identidades, estilos de comportamento e 
objetos de consumo cada vez mais fragmentados, diferenciados e descentralizados em 
oposição à padronização, à concentração e à massificação que distinguiram a sociedade 
industrial em descenso. Resumindo as tendências observáveis neste final de século, 
poderiamos concluir que as teorias da modernização parecem ter subitamente 
envelhecido em sua velha oposição entre o tradicional e o moderno, na medida em que 
os particularismos ganham força crescente, coexistindo com o universalismo que tem 
sido a marca registrada da sociedade moderna. Este universalismo continua como parte 
integrante do processo de globalização que integra e unifica as sociedades avançadas 
graças ao fluxo crescente das trocas comerciais, do capital financeiro e dos meios de 
comunicação. À falta de terminologia mais adequada, ou de lucidez para distinguir mais 
além das simples aparências, podemos designar esta mistura paradoxal de 
particularismo e universalismo como uma tendência pós-moderna.

E nosso objetivo desenvolver aqui algumas idéias sobre 'este 
contraditório processo, tomando como ponto de referência a possibilidade de 
sobrevivência dos Estados-Nacionais, cuja existência é historicamente datada e que 
antecedeu as sociedades industriais com as quais, em geral, hoje se confundem. De fato, 
em que medida estas , entidades territoriais poderão resistir à dupla pressão do processo 
de globalização, de tipo universalista, que transfere os eixos de poder para um nível 
mais acima, supranacional, subcontinental ou globalç e do processo de 
descentralização, de tipo particularista, que desloca o poder para baixo, para as 
unidades subnacionais, tais como a cidade, as províncias ou a região?

E bastante controvertida a idéia de que os nacionalismos estão morrendo 
e de que com o fim da Guerra Fria e da clássica disputa Leste-Oeste chegamos, como 
anunciou Fukuyama, ao fim da História. Observando as tendências recentes podemos 



constatar, em sentido inverso, que estamos assistindo ao ressurgimento das tensões 
territoriais e de fronteira que demarcaram as clássicas disputas políticas do passado, e ao 
retomo das variáveis geopolíticas como fatores explicativos das novas oposições e 
identidades que emergem. Identidades particularistas afloram por toda parte no plano 
subnacional, fazendo a catalunha adotar como língua oficial o catalão, opondo os 
eslovacos aos tchecos, ou fazendo implodir a Iugoslávia e a Rússia. Neste contexto, 
também emergem blocos regionais, aglutinando diferentes países em mercados comuns 
que alteram a configuração anterior, baseada em mais sólidas fronteiras nacionais.

De modo geral, é possível observar que as grandes unidades territoriais 
de tipo imperial apresentam vulnerabilidade crônica em circunstâncias nas quais a 
lógica do poder econômico se desloca, como pretendeu Schumacher, para pequenas 
unidades flexíveis, dinâmicas e ágeis em um processo que o autor caracterizou de 
maneira exemplar como Small is Beautiful. Esta constatação, válida para as empresas 
que se dividem em unidades menores, parece ser igualmente indicativa das tendências 
entre os países, opondo, por exemplo, o peso da burocracia e do complexo industrial- 
militar dos Estados Unidos às estratégias comerciais mais ágeis e agressivas dos Tigres 
Asiáticos e da economia japonesa.

Alguns conjuntos de tendências, acumuladas a partir de observações 
recentes, parecem ser indicativas desta vulnerabilidade crônica dos países continentais, 
que podemos caracterizar como "baleias”, "dinossauros"ou "paquidermes". A primeira 
delas é a difuculdade gerencial de conduzir a mudança, tendo em vista a 
heterogeneidade estrutural destes países e de suas regiões. Estas diversidades e 
desigualdades constitutivas estão sendo ainda mais ampliadas pelo recrudescimento da 
competitividade e pelo esforço de mudar o padrão tecnológico e organizacional, 
passando de um modelo produtivo de tipo industrial para outro, mais sofisticado, ligado 
à sociedade e aos serviços.

Nestes países, de fato, coube aos Estados-Nacionais e ao poder 
centralizado a difícil função de produzir homogeneidade em grandes territórios e de 
definir um projeto comum, mais ou menos imposto, mais ou menos negociado, de cima 
para baixo. Seu êxito esteve ligado à capacidade do centro de construir uma complexa 
engenharia política, baseada no poder redistributivo em favor da periferia, e em troca de 
lealdade política, seja pela cooptação, seja pela representação, pelo voto. No primeiro 
caso, estamos lidando com as variantes dos grandes impérios de tipo patrimonial, 
mesmo que seu objetivos recentes tenham sido a modernização e a industrialização. No 
segundo caso, estamos mais próximos das variantes imperiais de tipo federativo, 



baseados na dualidade clássica dentre unidades federadas, através da coooperação com 
competição.

Os custos de tão difícil tarefa, isto é, de gerir grandes unidades 
territoriais buscando maior homogenidade possível, são incrivelmente altos. O maior 
desafio é a capacidade de definir e partilhar um projeto comum, adaptado às diferentes 
peculiaridades regionais. Não é por outra razão que, no delicado período de transição 
recente, no qual o desafio de mudar é diretamente proporcional à capacidade de definir 
uma estratégia comum e operacionalmente viável, verificou-se nos países gigantes a 
tendência crônica para processos inflacionários e déficits comerciais e fiscais.

Os processos de descentralização recentes, comuns a todos eles, mesmo 
quando aparentemente desejados, revelam-se particularmente longos e penosos, 
agravando tensões políticas nas relações entre a periferia e o centro, ou entre as 
diferentes unidades em competição por recursos escassos (Peter Knight). Esta 
competição agrava ainda mais a tendência ao descontrole na distribuição dos recursos, 
que se mantinha sob controle em regimes anteriores, mais autoritários e centralizados.

O fenômeno do descontrole é comum a países como o Brasil e a Rússia, 
em plena transição econômica e política, e ambos ameaçados por hiper-inflação 
crônica, no primeiro caso, e por hiper-inflação aguda, ainda mais dramática, no 
segundo. A descentralização ameaça agora com o fantasma da inflação dois outros 
países: a China e a índia, sujeitas às pressões descentralizadoras sem o devido controle 
político das contas pública. Os Estados Unidos por sua vez, vêm lutando também há 
mais de uma década com persistente déficit comercial porque simplesmente não 
conseguem.impor disciplina nos seus altos padrões de consumo internos.

O mais grave, porém, é lidar com a fragmentação cultural, isto é, corp as 
crescentes identidades culturais que, nos Estados Unidos, concorrem com a identidade 
nacional, introduzindo fraturas ideológicas importantes no sonho americano e na idéia 
mesma de uma convergência de interesses acima das diferenças de origens, de sexo e de 
raças. Mais uma vez, neste caso, a cunha da globalização acentua as diferenças, 
promovendo identidades que ignoram fronteiras. O movimento feminista pode ser um 
bom exemplo de como as mulheres do mundo inteiro podem se unir acima de diferenças 
nacionais, consideradas cada vez menores relevantes.

A descentralização, que busca transferir custos, iniciativas e 
responsabilidades para unidades menores, tem também como elemento propulsor o fato 
de que a dos Estados-Nacionais de maneira generalizada, não estão suportando o 
excesso de responsabilidade fiscal redistributiva, assumida seja pelos regimes populistas 



e peia entrada das massas no processo político, seja pelo neocorporativismo do Welfare 
State. Nestas condições, não devemos desprezar a hipótese de Edmond Preteceille de 
que a descentralização pode ser também um meio eficiente adotado pelo poder central 
de livrar-se de suas responsabilidades excessivas, sobretudo a de promover a igualdade.

Com a descentralização, e também com a desconcentração dos meios de 
comunicação e de informação, recrudescem as identidades subnacionais, cultivadas 
sobretudo a partir da necessidade imperiosa de estimular iniciativas através de rápidas 
ações estratégicas de caráter agregador e comunitário que contribuem para tomar estas 
unidades mais ágeis e competitivas. Paradoxalmente, a descentralização indiretamente 
fortalece o intemacionalismo crescente, visto que é perfeitamente possível desenvolver 
uma dupla identidade de "cidadão do burgo" e de "cidadão do mundo". O movimento 
ambientalista tem sido um bom exemplo desta curiosa ambigüidade.

A pauta do movimento inclui, de fato, uma Constituição Global, 
preocupada com a salvação do planeta ameaçado, junto com a ação comunitária, voltada 
para a preservação local das florestas, dos rios e dos espaços públicos. É importante 
notar que o Parlamento Verde, reunido no Rio de Janeiro em 1992, por ocasião da 
Segunda Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, em sessão paralela, era 
constituído de inúmeras delegações nas quais a fragmentação territorial já estava 
incorporada, em descompasso com a representação oficial. Este era o caso do País de 
Gales e da Escócia, da Bretanha e da Catalunha e das regiões do Norte da Itália.

O último desafio dos países grandes que gostaríamos de mencionar é a 
tendência natural de não conseguir impedir, na busca da descentralização com 
centralidade, que este esforço degenere em fragmentação. No curso deste delicado 
processo é muito provável que as identidades se diluam ou mesmo se desintegrem, em 
função dos choques de interesses em tomo dos controles políticos e financeiros fios 
recursos que irão alimentar cada unidade do sistema descentralizado. A luta pela maior 
autonomia possível exacerba-se nas unidades mais ricas ou nas que se julgam 
competitivas, seja pela abundância de recursos naturais ou estratégicos, seja pela 
agilidade maior de uma elite local de formular projetos voltados para a arena 
internacional e com boas chances de êxito. Neste caso, esperar que as demais unidades 
cheguem a bom termo, ou que o poder central fragilizado possa viabilizá-las 
eqüitativamente parece ser um preço demasiado alto que só os muito desprotegidos ou 
muito pobres parecem dispostos a pagar.

Por trás destas diferentes situações reside o fato de que os Estados- 
Nacionais não parecem dispor de recursos suficientes para alavancar a transição para o 
novo paradigma, nem para poder sustentar os altos custos sociais consagrados pelos 



padrões recentes. Na luta pela sobrevivência, as zonas mais ricas e independentes 
desejam divorciar-se das mais dependentes e pobres. Nestes casos o modelo darwinista 
prevalece. Fatores geopolíticos acabam agindo também como lei de gravitação política, 
reformatando e criando novas regiões, da mesma forma que a lei de gravitação do 
mercado desfaz fronteiras, aproximando pedaços de países diferentes, subitamente 
articulados em tomo de interesses idênticos ou de antigas afinidades culturais.

Este é o caso, por exemplo, da Costa da China com relação aos Tigres 
Asiáticos, das regiões bálticas do Império Soviético com relação à Europa Ocidental, do 
Norte da Califórnia com o Oeste canadense e do sul do Texas com o Norte do México. 
O mesmo fenômeno vem ocorrendo no Sul do Brasil, aos poucos integrando-se à Bacia 
do Prata, com a qual tem profundas afinidades culturais, através de uma zona de livre 
comércio (Mercosul).

2. Brasil: o território como fator de unidade

No processo de Nation e State Building que se configura a partir da 
Independência em 1822 ocorreu uma singular inversão na clássica relação entre o 
Estado e a Sociedade e, em realidade, o primeiro organizou-se e se constituiu como 
corpo político em etapa anterior ao surgimento da segunda. Foi, na realidade, a elite 
estatal de origem portuguesa que construiu ideologicamente o sentimento de unidade 
nacional em tomo de um território bem mais amplo do que o espaço no qual os grupos e 
os interesses naturalmente convergiam.

Esta capacidade de aglutinar diferenças deve-se ao fato de que a elite 
portuguesa que lidera a Independência permanece no poder por mais de sessenta anos, e 
é dotada de uma surpreendente homogeneidade em termos de formação intelectual e 
cultural. São estes membros do estamento burocrático que governam as províncias por 
nomeação do Imperador, e que compõem o Conselho de Estado imbuídos da convição 
de que estavam eles mesmos construindo o Brasil. Não seria este o sonho ancestral de 
um minúsculo país de navegadores, espremido entre a Espanha e o mar, e cioso de 
conquistar novos territórios, de desbravar o mundo. A conquista de um Brasil 
continente, por eles mesmos inventado, foi o sonho realizável, que substituiu um tanto 
palidamente a utopia das índias, mas que ofereceu refugio à horda napoleonica. Foi o 
brinquedo e o consolo, primitivo e rude, que encarnou em grandes dimensões o Império 
inexplorado dos Trópicos.



O povo, por sua vez, era uma massa informe, desorganizada e dispersa, 
constituida de uma maioria escrava, e de mestiços e agregados espalhados pelas grandes 
fazendas.

Por volta de 1850, quando depois de um ciclo de lutas regionais a 
unidade do país parecia consolidada pelas mãos de Pedro II, o país descobre, 
decepcionado, que possuia um grande território, rico e desocupado, mas que não tinha 
povo digno deste nome. Mistura constituída da imperfeição e das impurezas das raças 
atrasadas- os negros e os indios- a civilização tropical que emergia malgre soi, 
buscando definir sua identidade, se autodefina como um simulacro. Seu principal 
objetivo era branquear-se, europeizar-se, anular-se a si mesma. Coube, por esta razão, 
ao Estado, desde o inicio, funcionar como o princípio ordenador de uma ordem social às 
avessas. Ele era o guardião da nacionalidade, o inventor e dono do território.

Este foi o legado português que sobreviveu à queda do Império e à 
mudança de regime, e que se transmitiu sem descontinuidade, no final do século, às 
elites republicanas. No hino, que então consagrou-se, louva-se o gigante pela própria 
natureza, belo e impávido colosso, e exaltam-se suas riquezas inexploradas. Nesta época 
inicia-se um ciclo duradouro de nacionalismo ufanista, curiosamente baseado não, 
como costuma ocorrer, na exaltação das grandezas do passado, ou em feitos presentes, 
mas no culto das potencialidades futuras. Por que me ufano de meu país, do conde 
Afonso Celso, e uma lista curiosa de dádivas naturais e nenhuma menção se faz à 
grandeza ou as virtudes dos homens.

Aos poucos este nacionalismo tosco evolui para a idéia de que é preciso 
incorporar o rude homem do interior ao Estado através da ação civilizadora do serviço 
militar obrigatório. E, nos anos 20 e 30, o movimento verde e amarelo, e sua 
contrapartida crítica e irônica, o movimento modernista e o movimento pau-brasil, 
exacerba nos intelectuais um sentimento de patriotismo que encontra sempre nas 
referencias regionais, nas riquezas do território, e posteriormente na originalidade do 
folclore, mas na fraqueza dos homens, a sua fonte inspiradora mais fecunda.

O Estado Novo (1937-1945) e o regime centralizador e autoritário que 
oficializa a grandeza brasileira, rompendo com o ciclo de dependência e de submissão, 
descobrindo identidades regionais que o Estado-Nacional sabiamente incorpora, sempre 
tendo como perspectiva a construção do futuro. Esta foi a tônica também do governo 
democrático e liberal de Juscelino Kubitschek, voltado para o desenvolvimento 
economico através da integração territorial e para a ocupação do interior, com a criação 
da nova capital, Brasília.



No segundo ciclo autoritário, iniciado com o regime militar em 1964, 
emerge com força inusitada a idéia do Brasil Grande, cortado por grandes estradas em 
espaços vazios, como foi o caso da Transamazônica. Mesmo a realidade de potência 
industrial emergente, e de oitava economia do mundo não parece alterar o fato de que é 
ainda em suas riquezas territoriais recônditas e inesgotáveis que reside a sua força 
maior, o seu futuro. Sempre empanando esta realidade virtual, este sonho possível, paira 
o estigma cultural da raça débil, do povo generoso e bom, mas atrasado, cronicamente 
despreparado, doente, faminto, analfabeto. A nódoa é parte da identidade inacabada. Do 
nacionalismo virtual, incompleto.

A geopolítica foi a vocação distintiva de uma linhagem de importantes 
homens públicos que, junto com os intelectuais, foram parte decisiva do processo de 
Nation and State Building. A tônica destas análises residiu nas riquezas naturais 
cobiçadas pelos estrangeiros, nos vazios populacionais dentro de um imenso território. 
Nesta avaliação sempre pareceu relevante o fato de que este povo, apesar de suas 
debilidades crônicas, das distâncias que alimentam profundas diferenças, estava 
unificado pelo milagre de se comunicar através da mesma língua, o português. Exalta-se 
ainda o fato de que, por obra de grandes estadistas do Império e da República, sobretudo 
do Barão do Rio Branco, o Brasil foi capaz de expandir seu território pacificamente, e 
de conservá-lo, mantendo relações pacíficas e amistosas com os inúmeros países com os 
quais tem fronteiras.

Outro ponto importante é que criou-se consenso em tomo do fato de que 
o maior desafio a ser enfrentado é o de produzir homogeneidade em território tão 
extenso e socialmente diversificado. O grave problema da heterogeneidade, da dispersão 
e da organização social, originalmente rural e ganglionar, contribuiu decisivamente para 
enfraquecer qualquer tentativa mais significativa de participação social, de autogovemo 
ou algo que se pareça com o modelo Tocqueville de poder local democrático. Os 
grandes latifúndios dispersos definiram a morfologia social, marcada por fortes 
hierarquias internas, bem diferentes da tradição camponesa europeia, organizada em 
tomo da aldeia (Oliveira Vianna).

A conclusão deste diagnóstico que teve nos anos vinte enorme 
importância política é que cabería ao Estado criar redes de comunicação adequadas, 
abrir estradas, criar condições para que emergisse uma economia de mercado, urbana, 
industrial e moderna, capaz de criar o princípio de coalescência necessário para 
construir as redes de sociabilidade e de trocas de todos os tipos. Tendo em vista a 
carência de capitais e a dimensão do território, só um poder central unificado, 
centralizado, com uma burocracia moderna, seria capaz de cumprir este destino.



Foi este, em linhas gerais, o princípio básico que presidiu o longo ciclo 
de modernização iniciado por Vargas nos anos trinta, com base no modelo de 
substituição de importações, voltado para dentro e de cunho protecionista, no Estado 
desenvolvimentista, isto é, em maciços investimentos estatais na promoção do 
crescimento econômico e em uma forma de representação de estilo profissional e 
corporativo, avessa em linhas gerais aos partidos políticos, em geral inoperantes, mesmo 
quando institucionalmente organizados. A enorme dificuldade que teve o Brasil desde 
suas origens, em montar um sistema partidário autonomo da influência estatal e 
agregador dos interesses da sociedade- em desequilibrado contrastes com os demais 
países latino-americanos - parece indicativa, mais uma vez, desta dificuldade crônica 
que é agregar interesses regionais conflitivos, desiguais e profiindamente heterogeneos, 
em busca de uma centralidade que não tem sido construída como resultante dos 
interesses sociais existentes, mas da arbitragem estatal, simbólica e pragmaticamente 
situada acima deles.

O ciclo desenvolvimentista foi o coroamento de uma vocação natural 
para o crescimento que permaneceu acelerado de forma ininterrupta ao longo deste 
século, segundo taxas que não têm precedente em nenhum outro país do mundo. Em 
meio a divergências de todos os tipos, que dividiram as elites políticas brasileiras em 
tomo de temas tão decisivos quanto o liberalismo e o intervencionismo, a democracia, o 
autoritarismo e o populismo, a vocação industrial ou agrícola, o desenvolvimento foi, 
sem dúvida, junto com a idéia mágica da posse de um mesmo território, a origem básica 
do consenso. Este consenso foi tão poderoso que conseguiu aglutinar ricos e pobres, 
nordestinos e paulistas, fazendeiros e industriais, sindicatos e representações patronais, 
todos em alguma medida convencidos de que os bônus do desenvolvimento, mesmo que 
contestáveis em suas diferentes parcelas, eram desigualmente generosos para todos.

Este modelo de desenvolvimento entrou em colapso no final dos anos 
setenta, pegando desprevenidos todos os brasileiros ainda impregnados pelas recentes 
idéias do milagre brasileiro ou do Brasil, Grande Potência, marcado por ousadas e 
numerosas obras de infra-estrutura e por um projeto nacional concebido em linha 
ascendente. De fato, uma das características mais marcantes do modelo de substituição 
de importações é justamente a ideia implícita de que a integração do sistema produtivo 
passa por diferentes etapas, a primeira de bens de consumo leves, a segunda de bens de 
consumo duráveis e, na terceira, implanta-se uma indústria de equipamentos capaz de 
prescindir dos bens importados.

O que o modelo não previu foi, justamente, a intensidade da revolução 
tecnológica que foi capaz de produzir, em curto espaço de tempo fortes desvantagens 



comparativas para os países que se puseram à margem deste processo. No Brasil, a 
dificuldade em adaptar-se às novas tendências do sistema internacional resultou, em 
primeiro lugar, do fato de que o modelo anterior havia sido exitoso demais para 
condenar a si mesmo tão rapidamente. Quando o sonho da plena autonomia parecia 
quase alcançado, a força da identidade recem adquirida se ve ameaçada por mudanças 
globais de grande envergadura em relação as quais a conquistada autonomia, o tamanho 
do território e suas riquezas expostas perdiam a importância a elas atribuída.

Com o encerramento da era nacional-desenvolvimentista, lentamente 
percebido, inicia-se uma nova fase, de crise de identidade e perda de auto-estima. Este 
foi o grande desafio dos anos 80. Enfrentar a adversidade, perder uma dimensão de 
futuro que durante décadas permaneceu no horizonte, e, sobretudo enterrar um passado 
que para a maioria parecia glorioso, pois efetivamente havia proporcionado as mais altas 
taxas de mobilidade ascendente a todas as classes sociais, a despeito das desigualdades 
existentes.

3. A transição incompleta e o gigante ferido

Durante quatorze anos (1980-1994) o Brasil viveu a lenta e gradual 
derrocata de um modelo de desenvolvimento cuja característica fundamental foi a de ter 
produzido um consenso mínimo entre todas as classes sociais, em tomo do crescimento 
contínuo e acelerado, e da distribuição, mesmo desigual, dos frutos deste crescimento. A 
mobilidade espacial e social e as infinitas oportunidades foram o fator dinâmico e 
aglutinador que permitiu, em primeiro lugar, o fortalecimento do Estado e, no seu 
rastro, a construção da nacionalidade, tutelada pela centralização política de um extenso 
território, mais regulatória do que direta, mais concertada por trocas desiguais de tipo 
patrimonial do que legitimada por regras comuns e estabelecidas.

A perda de dinamismo, que coincide com a exaustão do ciclo 
centralizador, afetou diretamente a legitimidade do poder público, entendido como 
sinônimo do Estado demiurgo. Este processo de demolição não se restringe à mera 
sinalização do momento de passagem de um ciclo para outro, de forma mais ou menos 
dramática como vem ocorrendo em outros países. A mudança vem provocando a 
completa desarticulação da máquina do Estado, desprovido de moeda e de um 
orçamento, dos aparelhos de segurança e de funcionários públicos qualificados - todos 
corroídos pela hiperinflação e pela drástica redução dos salários.

Neste contexto, acentua-se a fragmentação radical do sistema político, 
refletida na distribuição dos recursos federais com o Congresso e os governos estaduais, 



na estrutura partidária, composta de um número excessivo de partidos atuantes 
(dezessete). Dentro dos partidos proliferam o faccionalismo político, e a multiplicação 
dos estados e municípios. Disputas inter-estaduais aguçaram-se recentemente, levando à 
polarização entre o Norte, mais atrasado, e o Sul, mais desenvolvido.

No passado, o pacto corporativo organizou-se como uma força 
aglutinadora de parcerias entre diferentes interesses profissionais e estamentais, com 
função regulatória, e o aparelho estatal, provedor de concessões, direitos e privilégios 
vinculados a estes grupos. Dependendo do período, o locus de poder se concentrava 
mais ora em um dos pólos, ora em outro. Neste final de ciclo, verifica-se a 
decomposição do pacto, que perde a sua legitimidade e funcionalidade e passa a operar 
como um conjunto de mini-pactos desarticulados e de natureza residual, incapazes, 
portanto, de produzir ação e resultados convergentes.

A administração pública fragmenta-se em mil pedaços, produzindo o 
esvaziamento e a setorialização das public policies. Dentro de cada órgão, reproduz-se 
idêntico processo, estimulando a desarticulação entre a atividade-meio e a atividade- 
fim. Desprovido de direção e de sentido, o Estado marcha à deriva, dissociado da 
própria sociedade e de seus pálidos dinamismos, ainda emergentes. O que nos parece 
socialmente significativo é o gap persistente entre a identidade passada, construída em 
tomo de um Estado demiurgo, e uma identidade futura, cuja referência é a Nação e a 
cidadania, ainda em processo, e de contornos mal definidos.

Identidades espaciais diferenciadas e contraditórias aparecem com força 
surpreendente, levando muitas vezes as unidades federativas a questionar o significado e 
a natureza de suas relações com o centro, tanto quanto as relações deste centro com 
outros estados (vistos como privilegiados). É neste contexto que se revigoram as 
identidades européias, germânicas ou cisplatinas nos estados do Sul, compostos' de 
antigos migrantes. Estas identidades, alimentadas pela possibilidade de criação de 
mercados regionais integrados aos países vizinhos, revelam-se incompatíveis com as 
migrações nordestinas, que aumentam o número de pobres nas cidades de mais alto 
padrão de vida.

Da mesma forma, os estados mais pobres do Norte e das amplas regiões 
desocupadas, tal como vem ocorrendo na Sibéria, diante do abandono crescente, 
começam a visualizar a possibilidade de ações mais autônomas e mais adaptadas às suas 
realidades, virando as costas para a Capital Federal, um tanto perdida no Centro do país, 
e buscando integrar-se cada vez mais às Antilhas ou aos países fronteiriços do Pacto 
Andino.



Em outras palavras, o que parece ocorrer é o "efeito estranhamento" 
decorrente de uma prolongada crise, da dificuldade de formular estratégias articuladas e 
convergentes. E, sobretudo, do fato do que o centro parecia incapaz de atender às 
potencialidades e aos interesses elementares de seu imenso arquipélago, composto de 
suas diferentes periferias. Nestas condições de afrouxamento dos laços de doação e de 
troca, as relações se estruturam de maneira puramente instrumental e predatória, 
cabendo a cada um extrair, como for possível, recursos e apoio, em troca de adesão 
política. Exacerbam-se, portanto, o spoil system e as tendências feudais do sistema, sem 
que exista qualquer outra referência programática capaz de freiá-la ou substituí-la.

Quais as possibilidades reais de que tendências desagregadoras 
prevaleçam sobre uma identidade nacional construída sob a hegemonia do Estado? Que 
pressões estruturais operam no sentido de desarticular um pacto nacional que se 
sustentou por quase duzentos anos em tomo de um centro dotado de forte poder 
irradiador, bem maior do que o efetivo controle que exercia sobre suas diferentes 
unidades?

Tudo depende da força desagregadora do processo de globalização e da 
capacidade do sistema internacional de absorver demandas regionais, competindo com a 
capacidade articuladora e agregadora do Estado brasileiro. Com as tendências neo- 
protecionistas que hoje estão emergindo é possível que seus efeitos não sejam tão 
desestruturados como parecem à primeira vista, uma vez que esta tendência ao relativo 
fechamento alimenta, também, projetos nacionais alternativos nos países da periferia.

Tudo depende, também, da capacidade de recuperação da economia, e do 
êxito de um.plano de estabilização gradual, implantado a partir de agosto de 1993 pelo 
então Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. Este plano, construído em 
etapas, através de mini-pactos sucessivos, recupera, em um primeiro momento, o poder 
de troca da moeda e a capacidade redistributiva do orçamento. Se o Governo Federal 
não recuperar rapidamente sua capacidade redistributiva - fonte de seu longo e 
ininterrupto poder - dificilmente a unidade territorial se sustenta.

O êxito imediato do plano é condição importante para sustar as 
tendências desagregadoras, neutralizadas pela unidade de língua, pela inexistência de 
quistos culturais consistentes e, sobretudo, por um sistema de comunicação que integra 
70% da população que possui televisão. A audiência se reúne em tomo de um único, 
poderoso e moderno canal de televisão, a Rede Globo, que congrega diariamente a 
esmagadora maioria das preferências. É este poder agregador que explica o 
fortalecimento de símbolos nacionais, inicialmente dentro e, mais recentemente, fora da 
órbita do Estado.



Destaque especial pode ser atribuído às competições nacionais esportivas 
e aos seus ídolos, em tomo da bandeira nacional e da projeção do "Brasil grande" nos 
espaços internacionais competitivos. Grandes emoções partilhadas circulam pela mídia, 
através das novelas, dos noticiários, por ocasião das festas coletivas, como o carnaval, 
ou dos grandes funerais, isto é, dos rituais coletivos. Cabe destacar a longa e torturante 
espera que mobilizou o país e que culminou com a morte do presidente eleito Tancredo 
Neves, em 1985.

O fato se reproduziu longe da esfera de influência do Estado, em 1994, 
por ocasião da trágica morte do automobilista Ayrton Senna, que paralizou o país, em 
prantos, durante três dias consecutivos. A Copa do Mundo tem tido efeito agregador de 
natureza idêntica, como foi a Campanha Contra a Fome, conduzida por um líder 
influente, portador de HIV, de prestigiosa organização governamental, o Betinho. Nesta 
última etapa se cristaliza, também, o distanciamento entre o público e o privado, entre o 
Estado e a sociedade, prevalecendo os segundos sobre os primeiros.

Podemos concluir, portanto, que existe um processo consistente de 
mudança nos padrões de nacionalismo vigorantes no país, quando se evoluiu de uma 
etapa de nacionalismo estatal para o nacionalismo virtual, mais apoiado no dinamismo 
da sociedade do que na mística do Estado. Nesta mudança radical das relações de força, 
a institucionalização de um novo modelo depende da capacidade de implantação de um 
novo pacto federativo, cuja característica fundamental é não apenas a de transferir 
poderes do centro para a periferia, descentralizando o processo decisório governamental, 
mas, também, transferir poderes do Estado para a sociedade, ampliando os mecanismos 
de controle societais. Mais importante, ainda, é a construção dentro deste novo pacto, 
de maior margem de autonomia das entidades civis e das unidades federadas, através da 
economia de mercado e de instituições independentes, na produção dos serviços 
essenciais à sua vida quotidiana e à sua própria sobrevivência.


